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Pobres no Campo, Ricos na Cidade?  
Uma Análise Multidimensional da Pobreza1

Rodolfo Ferreira Ribeiro da Costa2 e Genivalda Cordeiro Costa3

Resumo: O objetivo deste trabalho é identificar se existe uma relação entre 
os níveis de pobreza rural e urbano. Para isso, primeiramente foi auferido o 
patamar de pobreza para ambos os espaços, baseado na definição de pobreza 
multidimensional, admitindo, portanto, que as carências em saúde, renda, 
educação e moradia são componentes fundamentais para mensuração das 
privações. A abordagem utilizada para o indicador de pobreza multidimensional 
foi a lógica fuzzy, enquanto que a análise de dependência entre os indicadores 
foi desenvolvida através da função Cópula. Os dados remetem as áreas rurais 
e urbanas dos 5.565 municípios brasileiros em 2010. Por um lado, verificou-se 
que aquelas áreas rurais com maiores carências se fazem presentes na região 
Nordeste, por outro, nos espaços urbanos, a situação mais preocupante é a da 
região Sudeste. Por fim, a análise de dependência entre os indicadores sugere 
uma relação negativa, indicando que, quando a pobreza rural se agrava, aquela 
relacionada à zona urbana torna-se mais branda.
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Abstract: The aim of this study is to identify whether there is a relationship between rural 
and urban poverty levels. For this, it first earned the poverty line for both areas based 
on the definition of multidimensional poverty, assuming therefore that the deficiencies 
in health, income, education and housing are fundamental components for measurement 
of deprivation. The approach to multidimensional poverty indicator was the fuzzy logic, 
while the dependency analysis between the indicators was developed through the Copula 
function. The data refer to urban and rural areas of the 5,565 Brazilian municipalities in 
2010. On the one hand, it was found that those rural areas in greatest need are present in 
the Northeast; on the other, in urban areas, the most worrying situation is the Southeast. 
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1.	 Introdução

A pobreza é um fenômeno que afeta milhões 
de pessoas no Brasil e no mundo, tendo um con-
junto distinto de fatores que explicam a existência 
e o aprofundamento da mesma, tanto em áreas 
urbanas, quanto rurais. No entanto, diversos 
estudos se dedicaram a explicar a pobreza como 
um fenômeno unidimensional, ou seja, ape-
nas na dimensão monetária, como sendo resul-
tante apenas da escassez de recursos monetários, 
decorrentes da má distribuição de renda. Porém, 
estudos desenvolvidos nas duas últimas décadas 
têm demonstrado que a pobreza é um fenômeno 
de natureza multidimensional e, consequente-
mente, esforços têm sido realizados no sentido 
de construir indicadores de pobreza que contem-
plem as diversas formas de privações.

A relevância dada aos estudos sobre pobreza 
cujas análises são multidimensionais deve-se, 
principalmente, ao fato de abordarem indicadores 
que contemplam diferentes formas de privações. 
Índices de pobreza que extrapolam a natureza 
monetária são formalmente direcionados às óti-
cas da saúde, educação, habitação, água, terra 
etc. auferindo, portanto, o patamar de um con-
junto distinto de carências, como visto em Lemmi 
(2005), ao estudar a pobreza na Itália nos anos 
de 1990, e em Carvalho, Kerstenetzky e Vecchio 
(2007), ao analisar o caso da pobreza nas regiões 
metropolitanas do Sudeste brasileiro em 2000.

Neste sentido, podem ser destacar duas 
questões praticamente inexploradas. A primeira 
diz respeito à relação de endogeneidade exis-
tente entre as diferentes formas de privações 
pelas quais passam uma sociedade. Trabalhos 
como Angell (1993), Hurowitz (1993), Smith 
(1999), Soares (2006), Case e Deaton (2005) e 
Santos; Jacinto; Tejada (2012) tratam os efeitos da 
pobreza monetária, Psacharopoulos e Patrinos 
(2002), Tilak (2005), Wilson (2001) e Schultz (1995) 
discutem os efeitos da carência em educação e, 
ainda, Buddelmeyer e Cai (2009), Fuchs (2004), 
Glewwe e Jacoby (1994), Sanchés e Sbrana (2010) 
e Shashidhar, Rao e Hedge (2009) evidenciam os 
efeitos da precariedade da saúde; contudo, raros 
são os esforços em avaliar as inter-relações entre 
tais dimensões de forma conjunta.

A segunda remete-se à avaliação da relação 
destes indicadores multidimensionais de pobreza 
em diferentes espaços de forma que se possa 
inferir sobre o modo como a situação de pobreza 
reage à implementação de políticas, admitindo 
que os agentes tratados encontram-se em espa-
ços heterogêneos, como, por exemplo, nas zonas 
rurais e urbanas.

As respostas para tais questionamentos 
ainda se mostram de forma incipiente, sendo 
o primeiro tema explorado apenas por Costa 
(2014), enquanto que o segundo, pelo menos a 
nível nacional, mostra-se inexplorado. Assim, 
o objetivo deste trabalho é identificar o tipo de 

Finally, the analysis of dependence between indicators suggests a negative correlation, indicating that when rural 
poverty worsens, that related to urban area becomes milder.
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comportamento existente entre a pobreza mul-
tidimensional nos espaços urbanos e rurais dos 
municípios brasileiros. Para tanto, foram cons-
truídos os indicadores de privação para ambos 
os espaços a partir da abordagem fuzzy e, em 
seguida, a função de distribuição conjunta des-
tes indicadores de modo a se explorar a relação 
de dependência entre os mesmos através de suas 
respectivas distribuições marginais.

Estudos que abordam a questão da pobreza 
multidimensional no Brasil, nas áreas urbanas e 
rurais, dentre os quais Hoffmann e Kageyama 
(2007); Kageyama (2008) e Albuquerque e Cunha 
(2012) demonstram que a pobreza é mais severa 
nas áreas rurais. Explica-se tal fato pela ausên-
cia e/ou precariedade nessas áreas dos serviços 
de educação, saúde, saneamento básico, den-
tre outras dimensões analisadas pelos indicado-
res de pobreza multidimensional, o que coloca 
a população residente nas áreas rurais numa 
situação de maior vulnerabilidade, isto é, pri-
vação em relação à polução que reside em áreas 
urbanas.

Embora sofram com carências semelhantes, a 
pobreza em espaços rurais e urbanos apresentam 
algumas peculiaridades. No ambiente rural, fato-
res como o acesso à terra, água, serviços básicos 
de saúde e educação, formação da renda etc. são 
vistos como responsáveis diretos pelo estado de 
privação. No cenário urbano, dada a maior oferta 
de serviços e oportunidade de negócios, tais fato-
res não seria a questão central.

De fato, o que se espera, dada a natureza 
do problema, é que uma política seja capaz de 
influenciar as carências urbanas e rurais de forma 
homogênea. Contudo, tendo seu cerne em ques-
tões distintas, o estado de privação rural (urbano) 
de um município pode vir a ser menos influen-
ciado quando ação de combate à pobreza possua 
elementos mais evidenciados no cenário urbano 
(rural). Neste sentido, seria interessante conhe-
cer um pouco mais da relação existente entre tais 
cenários, para que se possa visualizar se a política 
de combate à pobreza contempla características 
que culminem numa uniformidade da ação inde-
pendente do espaço.

Além desta seção introdutória, este trabalho 
é composto por mais quatro seções. A seguinte 
apresenta a discussão sobre o cenário e a aná-
lise da pobreza, tanto através da formação de 
indicadores, como por meio de seus aspectos 
em diferentes espaços. A terceira seção expõe as 
variáveis-bases para análise multidimensional da 
pobreza, bem como as metodologias de conjun-
tos fuzzy e cópula, que reproduziram o patamar 
de carência e a relação entre os mesmos, respec-
tivamente. A quarta discutirá os resultados. Por 
fim, serão apresentadas as considerações finais.

2.	 Pobreza: cenário e análise

2.1.	 O cenário do último censo

Uma das características marcantes de um país 
continental como o Brasil é a diferença entre seus 
espaços, principalmente àquelas referentes aos 
territórios urbanos e rurais. Mesmo a nível esta-
dual e/ou municipal a caracterização dos espaços 
apresenta heterogeneidades. Em 2010, de acordo 
com dados do censo, o contingente populacio-
nal em áreas urbanas é 5,4 vezes maior do que o 
rural, embora a diferença em relação à proporção 
de pobres seja próxima a 1,5 vez.

As diferenças entre tais localidades superam 
a esfera monetária e populacional. Outros indi-
cadores, tais como analfabetismo, mortalidade 
e condição de moradia, também refletem o con-
traste existente. Primeiro, verifica-se menor pro-
porção de analfabetos na área rural, com cerca de 
30%, em relação ao observado para a área urbana, 
com 37%. Segundo, no que tange a habitação, a 
condição rural é mais grave, já que somente 20% 
das residências são construídas com material 
durável, contra 51% para o ambiente urbano. Por 
fim, relativamente, as condições de saúde, medi-
das pela mortalidade por cem mil vivos, são leve-
mente superiores no espaço rural.

Tal cenário pode ser visto como consequên-
cia de uma melhor oferta de serviços e infraes-
trutura presente nas áreas urbanas, tornando as 
áreas rurais mais suscetíveis a carências, como 
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destacam Hoffmann e Kageyama (2007). De fato, 
se há um direcionamento de recursos para um 
determinado espaço em detrimento de outro, é 
razoável supor que haja alguma forma de relação 
entre as necessidades de tais espaços.

2.2.	 Análise da pobreza

A pobreza pode ser definida como o estado 
de carência em que vivem indivíduos ou grupos 
populacionais, impossibilitados, devido a insufi-
ciências de rendas ou inexistência de bens de con-
sumo, de satisfazer suas necessidades elementares 
de alimentação, moradia, vestuário, saúde e edu-
cação. De acordo com Lazaroto e Raiher (2013), 
essa não satisfação pode ser de todos os elemen-
tos em conjunto ou em separado. Rocha (2006) 
define como pobre aquele indivíduo que, com 
sua renda familiar per capita, não consegue garan-
tir o valor necessário para própria sobrevivência 
e da família. E como indigente, aquele indivíduo 
cuja renda familiar per capita não é suficiente nem 
para cobrir os gastos com a alimentação.

A escassez de renda apontada como fator 
determinante para a situação de pobreza ou 
extrema pobreza está relacionada a diversos fato-
res, entre eles: o desemprego, o baixo nível edu-
cacional, a baixa qualificação da mão de obra, a 
má distribuição da renda, a falta de competitivi-
dade da produção, como é o caso da agricultura 
familiar (LAZOROTO e RAIHER, 2013).

Hoffmann e Kageyama (2007), com base em 
dados da PNAD de 2004, realizaram a classifica-
ção da população brasileira a partir da linha de 
pobreza definida pela renda familiar e pela pri-
vação das condições básicas de sobrevivência, 
como falta de água encanada, de luz elétrica e de 
instalações sanitárias no domicílio. Dessa forma, 
ordenando o nível pobreza de acordo com a pre-
sença ou não de algumas condições elementares 
de sobrevivência, fundamentadas na existência 
de equipamentos básicos nas residências (luz 
elétrica, água encanada e instalações sanitárias 
no domicílio), concluíram que a pobreza afetava 
65,1% da população residente no espaço rural e 
29,2% da população residente no espaço urbano. 

No que diz respeito à renda domiciliar per capita, 
o estudo concluiu que, em média, o rendimento 
rural era equivalente a apenas 42,2% do rendi-
mento urbano.

No Brasil, segundo Kageyama (2008), a pobreza 
é maior na zona rural e, na região Nordeste, que 
concentra 85% da extrema pobreza do País, “situ-
ação em que as pessoas têm renda abaixo da linha 
da pobreza e vivem em domicílios que não pos-
suem água canalizada em nenhum cômodo, nem 
banheiro ou sanitário e nem luz elétrica” (p. 206). 
A autora destaca que a região concentra grande 
parte da população rural, isto é, 46%, e da pequena 
propriedade familiar do País. Também segundo 
ela, existem 2,8 milhões de pessoas em estado de 
extrema pobreza na área rural do País; já na área 
urbana, a parcela da população que enfrenta esse 
estado de pobreza é insignificante.

A redução do índice de pobreza está dire-
tamente relacionada com a desigualdade da 
renda e com a renda média de um país ou região 
(TABOSA, IRFFI e GUIMARÃES, 2014). Para 
reduzir a pobreza em determinada região ou 
país devem ser concentrados esforços na adoção 
de políticas que tenham por objetivo promover 
o crescimento da renda média ou a redução da 
desigualdade da renda. Faz-se necessário discu-
tir qual é o tipo de política que será mais eficiente 
no combate à pobreza, aquela que visa promo-
ver a redução da desigualdade de renda ou a que 
busca contribuir para elevação da renda média?

Quando se discute pobreza, a desigualdade 
de renda é um componente que não pode ser 
desconsiderado. A pobreza é um problema mun-
dial que inclusive persiste em alguns países ape-
sar do crescimento da riqueza material em todo 
o mundo. A sua extensão e gravidade podem 
ser verificadas por meio do número de pobres 
existentes em todos os países. A desigualdade e 
pobreza caminham lado a lado. Razão pela qual 
Bourguignon (2003) afirma que a redução da 
desigualdade de renda é um instrumento fun-
damental para a redução da pobreza, enquanto 
que, em algumas situações, o crescimento econô-
mico pode não se constituir em um elemento tão 
necessário.
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Estudos realizados no Brasil por Barros e 
Mendonça (1998) ressaltavam a elevada taxa de 
desigualdade de renda no Brasil e destacavam 
que, de forma relativa, a redução da desigualdade 
é mais significante no combate à pobreza do que o 
crescimento econômico. Sendo assim, no caso do 
Brasil, recomenda-se políticas destinadas à redu-
ção da desigualdade de renda, como, por exem-
plo, políticas educacionais. Contudo, segundo 
Barreto (2005), devido a problemas de desequilí-
brios regionais, como no caso da região Nordeste, 
o combate à pobreza deve ser realizado por meio 
de políticas de crescimento econômico, acompa-
nhadas pela melhor distribuição de renda.

O estudo realizado por Tabosa, Irffi e 
Guimarães (2014) teve por objetivo estimar e 
analisar as elasticidades-renda e desigualdade 
da pobreza para os estados da região Nordeste 
do Brasil, tendo como base a suposição de que a 
redução da pobreza está diretamente relacionada 
com renda média per capita e desigualdade de 
renda. O período de análise foi de 1981 a 2009 e os 
autores utilizaram informações da PNAD como 
as séries de proporção de pobres P(a), proporção 
de indigentes, índice de Gini e renda média per 
capita. Os resultados alcançados sugerem que a 
elasticidade-renda da pobreza (tanto em relação 
à proporção de pobres quanto em relação à pro-
porção de indigentes) cresceu, em valor absoluto, 
ao longo da década de 1980 e início da década de 
1990 e, a partir de 1995, início do Plano Real, a 
elasticidade apresentou redução.

Com base na análise das elasticidades
‑desigualdade da pobreza, verificou-se que, no 
período depois do Plano Real, ocorreu um pro-
cesso de desconcentração de renda. Mesmo assim, 
os níveis de desigualdade na região Nordeste 
continuaram elevados. Manso, Pereira e Barreto 
(2008) e Marinho e Soares (2003) ressaltam que 
em regiões com elevadas desigualdades de ren-
das iniciais, os aumentos de renda são repassados 
de forma desproporcional (ou desigual) para a 
população pobre da região. Observou-se também 
que, ao serem comparadas as elasticidades-renda 

e desigualdade da pobreza, tanto para a propor-
ção de pobres quanto para a proporção de indi-
gentes, verificou-se que os valores da elasticidade 
desigualdade da pobreza são maiores (em termos 
absolutos) do que os da elasticidade-renda. Isso 
significa que reduções nos níveis de desigualdade 
de renda são capazes de reduzir mais os níveis de 
pobreza do que o crescimento econômico.

Com base nos estudos mencionados, são 
recomendadas, principalmente, políticas que 
tenham por objetivo promover a redução da 
desigualdade para reduzir a pobreza nos esta-
dos da região Nordeste do Brasil, já que elas exer-
cem maior impacto sobre a redução da proporção 
de indigentes e de pobres do que as políticas de 
aumento da renda média. Portanto, os gestores 
públicos devem direcionar maiores investimen-
tos para educação e saúde, além de programas 
de acesso a crédito e microcrédito, que sejam 
capazes de contribuir efetivamente para redução 
das desigualdades de renda e promover o cres-
cimento econômico, resultando na redução da 
pobreza (TABOSA, IRFFI e GUIMARÃES, 2014).

A escolha do tipo de política de combate à 
pobreza deve considerar as especificidades de 
cada região e dos espaços territoriais internos a 
cada uma delas; por exemplo, em áreas urbanas 
onde o crescimento econômico tem gerado um 
volume considerável de riqueza, supõe-se que a 
adoção de políticas que visem promover a redu-
ção da desigualdade de renda sejam mais ade-
quadas; já em áreas rurais onde as atividades 
econômicas apresentam baixos níveis de produti-
vidade e ainda não foram capazes de gerar níveis 
de emprego e renda suficientes para absorver 
parcela considerável da população local, a imple-
mentação de políticas econômicas que visem 
promover o crescimento econômico apresentam 
efeitos mais significativos na redução de pobreza, 
principalmente se forem adotadas conjunta-
mente com políticas de redução da desigualdade 
de renda, que permitam a população ter acesso à 
educação, saúde, saneamento básico, garantindo 
assim melhores condições de vida.
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3.	 Mensuração e dependência dos 
indicadores de pobreza

Para analisar a forma como a pobreza mul-
tidimensional nos espaços urbanos e rurais dos 
municípios brasileiros pode se relacionar será 
construído, primeiramente, o indicador fuzzy de 
pobreza multidimensional e, em seguida, as fun-
ções de distribuição empíricas destes indicadores.

A opção do índice fuzzy justifica-se sobre 
um dos principais pontos de críticas em estudos 
sobre pobreza, qual seja a escolha de uma linha 
de pobreza (CARVALHO, KERSTENETZKY e 
VECCHIO, 2007; LEMMI, 2005). Esta abordagem 
funciona com um método de ordenação, não 
caracterizando os indivíduos como pobres ou 
não pobres, mas sim através de um ranking indi-
cativo de quem estaria relativamente sofrendo de 
menores ou maiores privações (FONSECA, 2003). 
No que tange a utilização da técnica de cópula, 
sua escolha dar-se-á entre as possíveis medidas 
de dependência, pelo trato com a distribuição. 
Diferente de outras abordagens paramétricas, 
que se baseiam no valor médio da distribuição, 
a utilização da função cópula permite captar a 
existência de uma relação de dependência a par-
tir das funções de densidade marginais e, assim, 
incorpora em sua medida informações da distri-
buição como um todo.

As seguintes subseções descreveram a cons-
trução do indicador fuzzy de pobreza multi-
dimensional para áreas urbanas e rurais dos 
municípios brasileiros em 2010 e a forma como 
a função cópula produz a função de distribuição 
conjunta e as marginais, da qual será extraída a 
medida de dependência entre os indicadores 
urbanos e rurais. A última subseção descreverá as 
variáveis de pobreza utilizadas na construção do 
índice fuzzy.

3.1.	 Índice fuzzy de pobreza multidimensional

Seja X um conjunto e x algum elemento de 
X. Logo, um subconjunto fuzzy A de X pode ser 
definido como:

A = {x, µA (x)}	 (1)

para todo x ∈ X, em que µA, a função de perti-
nência, é uma aplicação de X em [0,1]. O valor 
µA(x) representa o grau de pertinência de x para 
A. Caso se considere que A seja um conjunto 
ordinal, a função de pertinência apenas assumirá 
valores 0 e 1. Nesse caso:

,
,x
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1
0

se
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Da mesma forma, caso A caracterizar-se-á 
como um conjunto difuso, µA(x) = 1, somente 
se x estiver contido em A, enquanto que µA(x) 
= 0 implica que A não contém x. Por outro lado, 
se x pertence apenas parcialmente a A, então 
0 < µA(x) < 1. O grau de pertinência x em relação 
à A aumenta à medida que os valores de µA(x) se 
aproximam da unidade.

Analogamente, pode-se definir o conjunto 
fuzzy de pobreza. Defina N = {1, ..., n} como um 
conjunto de elementos de uma população e P 
como o subconjunto fuzzy dos pobres. Assim

P = {i, µp(i)}	 (3)

Com i = (1, ..., n} e P sendo o grau de perti-
nência de cada indivíduo i ao subconjunto fuzzy 
de pobres. Logo, a função de pertinência poderá 
assumir os seguintes valores:
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Dada a natureza multidimensional da pobreza, 
faz-se necessário avaliar o grau de pertinência de 
cada indivíduo em um dado conjunto de pobres 
a partir de seus indicadores de privações. A ques-
tão principal é selecionar uma função de pertinên-
cia adequada para cada indicador de privação. No 
caso de indicadores contínuos, Cerioli e Zani (1990) 
apresenta a função de pertinência como segue:
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Em que min
jξ  refere-se ao limiar de pobreza abso-

luta, abaixo do qual um determinado indivíduo 
pode ser considerado pobre; max

jξ  representa o 
limite superior do conjunto pobreza, acima do 
qual o indivíduo não seria considerado pobre. 
Para valores presentes entre os dois limites, a fun-
ção de pertinência deve ter seus valores no inter-
valo [0,1].

Uma característica desta função é a continui-
dade e o formato decrescente, pelo menos nos 
casos em que um aumento no indicador signifi-
que uma melhoria de bem-estar.

Definidos o conjunto fuzzy e a função de per-
tinência, faz necessário formalizar o processo 
de agregação dos k indicadores de privação de 
forma que os mesmos sejam reduzidos a uma 
única dimensão. Neste sentido, a pobreza mul-
tidimensional seria considerada como um acú-
mulo de privações. De acordo com Martinetti 
(1994), uma maneira conveniente de atingir este 
requisito é utilizar uma média ponderada gene-
ralizada como o operador de agregação. Portanto, 
pode-se obter uma função de agregação expressa 
como segue:

, ...,h i i ii k j jj

k

1

1

µ µ ω µ=δ
δ

Ξ Ξ Ξ=

δ^ ^^ ^^h hh h h8 B/ 	 (6)

com 0, 1, ...,j k 1ej jj

k

1
$ω ω= =

=
/ .

Em que δ ≠ 0 é um parâmetro referente ao tipo 
de média. Por exemplo, quando δ → 0, obtém-se 
uma média geométrica, enquanto que quando 
δ = –1, h corresponde a uma média harmônica. 
No caso em que δ = 1, h reduz a média aritmética. 
O termo ωj representa o peso que deve ser atribu-
ído a cada indicador ξi que comporá o processo 
de agregação.

Cerioli e Zani (1990) definem o grau de per-
tinência de cada indivíduo para o subconjunto 
fuzzy de pobreza tomando a média ponderada 
dos graus de pertinência do conjunto de priva-
ções. Formalmente,

i ip j jj

k

1
µ ω µ= Ξ=
^ ^h h/ 	 (7)

com ωj dado por

ln
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1

1

j

jj

k
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1
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Ξ

= r

r

c

c
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Em que n
1

j ji

n

1
µ µ=Ξ Ξ=
r r/  representa a proporção 

fuzzy de privação dos indivíduos de acordo com 
indicador ξi. Desse modo, os pesos ωj são uma 
função inversa do nível médio de privação.

Finalmente, o Índice Fuzzy de Pobreza 
Multidimensional – IFP pode ser expresso como 
segue:

IFP n i1
pi

n

1
µ=

=
^ h/ 	 (9)

Por um lado, caso IFP = 0, se e somente se 
µp(i) = 0 para cada indivíduo, não há pobreza. Por 
outro lado, o índice fuzzy de pobreza atinge o seu 
valor máximo, se e somente se µp(i) = 1 para cada 
indivíduo e, assim, observa-se extrema carência 
para toda a população em todos os indicadores de 
privação. No entanto, ambas as situações são bas-
tante incomuns e, em geral 0 < IFP < 1, em que 
o IFP pode ser considerado uma função crescente 
do grau de pobreza de cada indivíduo. Portanto, 
uma deterioração das condições de vida de um 
indivíduo, coeteris paribus, resulta num aumento 
do IFP.

3.2.	 Função cópula

A função cópula é uma função que agrega as 
marginais univariadas para formar uma distri-
buição multivariada. Para m variáveis aleatórias 
uniformes, U1, U2, ..., Um, a função de distribuição 
conjunta C, definida como segue

C(u1, u2, ..., um, ρ) =  
Pr[U1 ≤ u1, U2 ≤ u2, ..., Um ≤ um]	 (10)

denomina-se função cópula.
Neste sentido, a função cópula pode ser uti-

lizada para, através das distribuições marginais, 
obter-se uma distribuição conjunta. Admitindo as 
seguintes funções de distribuição marginais uni-
variadas f1(x1), f2(x2), ..., fm(xm), a função
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C[f1(x1),f2(x2), ..., fm(xm)] = F[x1, x2, ..., xm]	 (11)

definida pela função cópula C, resulta numa dis-
tribuição multivariada formada pelas funções 
com distribuições marginais univariadas dadas 
por f1(x1), f2(x2), ..., fm(xm).

Esta propriedade pode ser facilmente 
demonstrada a seguir:
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	(12)

em que a distribuição marginal de Xi é
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Os resultados (12) e (13) indicam que toda 
e qualquer função de distribuição multivariada 
F pode ser escrita na forma de uma função de 
cópula. De acordo com Sklar (1973), para uma 
função de distribuição multivariada conjunta 
com funções de distribuição marginais univaria-
das f1(x1), f2(x2), ..., fm(xm), existe uma função cópula 
C(u1, u2, ..., um) tal que

F[x1, x2, ..., xm] = C[f1(x1), f2(x2), ..., fm(xm)]	 (14)

Sendo cada fi contínua, então C será única. 
Assim, as funções de acoplamento proporcionam 
uma unificadora e flexível forma para estudar as 
distribuições multivariadas.

A função cópula apresenta as seguintes 
propriedades:

1.	 C(v, p) = 0, para algum componente de v 
com valor nulo.

2.	 C(v, p) = vi, V vi com limite superior igual 
a 1, exceto o i-ésimo componente de v com 
limite superior igual vi.

3.	 Para variáveis aleatórias independentes 
U e V, C (u, v, ρ) = uv.

3.2.1.	Função Cópula Gaussiana

Buscando analisar como se dá o processo de 
interação entre distribuições de variáveis aleató-
rias, bem como determinar o patamar de depen-
dência existente entre as mesmas, a abordagem 
de cópula apresenta um conjunto de funções 
geradoras, sendo destaque em estudos empíricos 
a cópula gaussiana.

Admitindo duas variáveis aleatórias, v1 e v2, 
pode-se apresentar a função geradora da Cópula 
Gaussiana (normal) como segue
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Em que C(v1, v2, ρ) é fda da distribuição nor-
mal com o parâmetro de correlação ρ restrito a 
I(-1,1). Esta função cópula foi proposta por Lee 
(1983) e se caracteriza por apresentar um parâme-
tro de dependência que se aproxima -1 e 1, atin-
gindo os limites inferior e superior de Fréchet, 
respectivamente. A cópula normal é flexível na 
medida em que permite graus iguais de depen-
dência positiva e negativa, incluindo ambos os 
limites de Fréchet em seu range.

A função cópula é capaz de construir a distri-
buição conjunta a partir n funções de distribuição 
marginal, bem como determinar o parâmetro de 
dependência entre tais distribuições marginais. 
Contudo, a escolha do tipo de função geradora 
deve ser conduzida de acordo com as caracterís-
ticas das variáveis aleatórias que formam as fun-
ções de distribuição marginais, além dos sentidos 
que podem ser considerados plausíveis para as 
relações de dependência.

Neste sentido, para analisar as relações de 
dependência entre o IFP rural e o IFP urbano 
optou-se pela função cópula gaussiana, dado que 
os casos da família arquimediana restringem a 
análise de dependência ao caso positivo ou não 
negativo e a amostra utilizada apresentar mais de 
cinco mil observações.
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Tabela 1. Relação das variáveis utilizadas nas estimações

Variável Descrição
Pobreza em Renda Percentual de pessoas pobres (P0).
Pobreza em Educação Percentual de analfabetos com 15 ou mais anos.
Pobreza em Saúde Mortalidade infantil por 100 mil vivos.
Pobreza em Habitação Percentual de domicílios construídos com material durável.

Fonte: Elaboração própria.

3.3.	 Descrição das variáveis

A amostra utilizada apresenta dados sobre 
quatro óticas da pobreza, quais sejam renda, edu-
cação, saúde e habitação, para os ambientes rural 
e urbano dos 5.565 municípios do Brasil em 2010. 
Os dados foram retirados do censo de 2010 rea-
lizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). A Tabela 1 traz mais informa-
ções sobre a natureza dos dados utilizados.

4.	 Resultados

Baseado em informações sobre renda, educa-
ção, saúde e habitação foi construído o indicador 
fuzzy de pobreza multidimensional para os espaços 
urbanos e rurais dos municípios brasileiros. A distri-
buição espacial das privações encontra-se expressa 
nas Figuras 1 e 2. A Figura 1 relata os resultados 
do indicador fuzzy assumindo somente as condi-
ções de privações existentes na zona urbana dos 
municípios brasileiros em 2010. Indicadores mais 
próximos da unidade, com tom mais escuro, con-
dizem com espaços urbanos mais carentes. Valores 
próximos de zero, presentes nos municípios de 
cor cinza, indicam níveis de privações moderados. 
Municipalidades grifadas de cinza claro apresen-
tam níveis de pobrezas próximos à média.

O indicador fuzzy de pobreza multidimensio-
nal calculado para o ambiente urbano dos muni-
cípios brasileiros distribui-se de forma bastante 
homogênea entre estados e regiões. Apesar de 
exibir uma dispersão bastante expressiva em nível 
municipal, flutuando entre 0.01 (Valparaíso – GO) 
e 0.75 (Nova Belém – MG), tal indicador, em nível 
regional, apresenta valores semelhantes, tendo 
seu mínimo na região Sul e seu máximo na região 

Sudeste, com 0.17 e 0.24, respectivamente. Entre 
as unidades da federação observa-se o maior 
nível relativo de carências, 0.25, para os estados 
de São Paulo e Rio de Janeiro, enquanto os esta-
dos de Roraima, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, com índice fuzzy de 0.16, apresentaram os 
menores patamares de privações.

Neste sentido, apesar de a região Sudeste e, 
em especial, o estado de São Paulo, ser historica-
mente o espaço que concentra o maior volume 
de recursos produtivos, tal condição não garan-
tiria uma provisão de bens capaz de ranqueá-la 
entre os locais urbanos com os menores indica-
dores de pobreza multidimensional. No outro 
extremo, considerada economicamente a região 
mais atrasada, a região Norte, que apresentou o 
segundo menor nível de privação, 0.19, deveria 
caracterizar-se entre aquelas mais carentes, fato 
não observado. Assim, pelo menos no que tange 
os espaços urbanos, uma maior concentração de 
atividades produtivas não necessariamente seria 
acompanhada por um padrão de carência mode-
rado, contrariando a ideia de crescimento pró-
-pobre e expondo a desigualdade existente no 
Brasil como visto por Barros et al. (2007).

No que diz respeito aos elementos de com-
posição do índice de pobreza multidimensio-
nal urbano, cabe destacar a forte influência do 
indicador de saúde, como um peso de 0.61, e a 
baixa representatividade do indicador monetá-
rio, o qual apresentou um peso de 0.07. Ainda, 
observaram-se pesos de 0.13 e 0.19 para as priva-
ções em habitação e educação, respectivamente. 
Este resultado caracteriza o elevado nível de 
carências não monetárias e a contida privação 
monetária enfrentada no ambiente urbano dos 
municípios brasileiros. A precariedade na saúde 
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Figura 1. IFP Urbano (Região Norte)

Até 0.15
0,15 - 0.2
0.2 - 0.25
Mais de 0.25

Fonte: Elaboração própria. IFP Urbano
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Figura 1. Continuação (Região Nordeste)

Até 0.15
0,15 - 0.2
0.2 - 0.25
Mais de 0.25

Fonte: Elaboração própria. IFP Urbano
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Figura 1. Continuação (Região Centro-Oeste)

Até 0.15
0,15 - 0.2
0.2 - 0.25
Mais de 0.25

Fonte: Elaboração própria. IFP Urbano



Rodolfo Ferreira Ribeiro da Costa e Genivalda Cordeiro Costa

RESR, Piracicaba-SP, Vol. 54, Nº 03, p. 537-560, Jul/Set 2016 – Impressa em Setembro de 2016

549

Figura 1. Continuação (Região Sudeste)

Até 0.15
0,15 - 0.2
0.2 - 0.25
Mais de 0.25

Fonte: Elaboração própria. IFP Urbano
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Figura 1. Continuação (Região Sul)

Até 0.15
0,15 - 0.2
0.2 - 0.25
Mais de 0.25

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 2. IFP Rural (Região Norte)

Até 0.15
0,15 - 0.2
0.2 - 0.25
Mais de 0.25

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 2. Continuação (Região Nordeste)

Até 0.15
0,15 - 0.2
0.2 - 0.25
Mais de 0.25

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 2. Continuação (Região Centro-Oeste)

Até 0.15
0,15 - 0.2
0.2 - 0.25
Mais de 0.25

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 2. Continuação (Região Sudeste)

Até 0.15
0,15 - 0.2
0.2 - 0.25
Mais de 0.25

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 2. Continuação (Região Sul)

Até 0.15
0,15 - 0.2
0.2 - 0.25
Mais de 0.25

Fonte: Elaboração própria.
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Tabela 2. Dependência entre os Indicadores Fuzzy de Pobreza Multidimensional

IFP Urbana IFP Rural
IFP Urbana 1.0000 -0.5712
IFP Rural -0.5712 1.0000

Fonte: Elaboração própria.

pode ser vista como um dos resultados princi-
pais do então regime de políticas sociais, que 
prioriza a redistribuição de renda, a frequência 
escolar e o crédito para aquisição residencial, o 
que, consequentemente, amenizaria a situação 
de tais privações em detrimento das condições 
de saúde.

A Figura 2 retrata a distribuição do indicador 
fuzzy de pobreza multidimensional na zona rural 
dos municípios brasileiros em 2010. Assim como 
na Figura 1, as piores privações são caracterizadas 
por indicadores próximos à unidade, com tom 
mais escuro; os níveis intermediários de privação 
são vistos nas municipalidades grifadas em cinza; 
e por fim, indicadores próximos de zero, carac-
terizados pela cor cinza claro, referem-se aquelas 
localidades com menores carências.

Os resultados do índice fuzzy de pobreza 
multidimensional para o ambiente rural dos 
municípios brasileiros apresentam um pata-
mar inferior àqueles observados para o espaço 
urbano. Em geral, o teto, condição extrema de 
privação, atinge valor de 0.65, sendo, assim, infe-
rior em 0.10 ao observada para o espaço urbano. 
A média brasileira também se mostra mais favo-
rável. Com índice de 0.15, a média nacional de 
privação indica que ambientes rurais são carac-
terizados por um complexo de carências mais 
brando.

As maiores carências a nível regional foram 
verificadas no Nordeste, IFP = 0.19, enquanto que 
as privações rurais no Centro-Oeste, no Sudeste 
e no Sul mostraram-se menos severas, com 0.12 
e 0.13, para as duas últimas, respectivamente, 
caracterizando bem o padrão regional brasileiro. 
Em termos de área rural, a região Nordeste é 
aquela com maior volume. Portanto, seria razoá-
vel admitir que a mesma apresenta uma situação 

no campo mais severa em termos de privações. 
Em relação às unidades da federação, observa-se 
que grandes centros econômicos como o Distrito 
Federal, São Paulo e o Rio de Janeiro exibem situa-
ções de pobreza rural mais amena, enquanto que 
nos estados do Piauí, com IFP = 0.20, da Paraíba, 
de Sergipe e da Bahia, com IFP = 0.21, apresenta-
ram os piores níveis de carência para as privações 
analisadas.

Embora a espacialização dos resultados 
rurais e urbanos para o índice fuzzy tenha se mos-
trado bastante distinta, a configuração de pesos 
que compõem tal indicador apresenta bastante 
semelhança. Assim como no caso urbano, o peso 
para a carência em saúde apresentou-se como a 
maior contribuição para IFP rural, com aproxi-
madamente 0.60, seguido do peso para ótica da 
habitação e da educação com 0.19 e 0.14, respec-
tivamente. Por fim, novamente, tem-se o peso 
para o indicador monetário como aquele menos 
expressivo na composição do índice fuzzy.

Uma comparação dos indicadores de pobreza 
permite evidenciar que as carências urbanas pre-
valecem sobre as rurais em praticamente todos 
os níveis geográficos, como também pôde ser 
observado por Rocha (2006) e Ravallion (2003). 
Embora regionalmente o IFP urbano seja sempre 
superior, principalmente para região Sudeste, em 
casos como o do estado do Piauí e em cerca de um 
terço dos municípios observa-se um nível de pri-
vação urbana inferior ao rural.

Descrito o perfil das privações e os resulta-
dos dos indicadores fuzzy de pobreza passa-se 
à análise de dependência entre tais indicadores. 
A medida de dependência entre o IFP rural e 
urbano, que permitirá o relato sobre as relações 
entre as pobrezas presentes nos espaços de um 
mesmo município, pode ser vista na Tabela 2.
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O parâmetro de dependência obtido a partir 
da função cópula gaussiana deixa evidente que 
existe uma relação entre o indicador de pobreza 
multidimensional rural e, ainda, que a mesma 
pode ser definida de forma negativa, dado que 
o ρ = – 0.5712. Neste sentido, aqueles municí-
pios onde as privações mostram-se mais severas 
no espaço urbano, em média, apresentam níveis 
de carências mais moderadas na zona rural e 
vice-versa.

Para Ravallion (2003), Kageyama e Hoffman 
(2006) e Costa; Gasparini; Sampaio (2012), políti-
cas de combate à pobreza promovem ganhos dis-
tintos entre os espaços urbanos e rurais devido às 
características produtivas destes ambientes. Como 
o meio rural apresenta maior dependência da pro-
dução agropecuária e a zona urbana possui uma 
base produtiva formada por serviços e pela indús-
tria, dificilmente observar-se-ia uma elasticidade 
política-pobreza semelhante entre tais ambientes. 
Assim, seria natural, dadas as circunstâncias destas 
localidades e independente da medida socioeco-
nômica, observar efeitos distintos sobre a pobreza. 
Quando as ações se destinarem a atender pro-
blemas urbanos ter-se-ia como contrapartida um 
efeito oneroso sobre a situação rural, e vice-versa.

5.	 Considerações finais

Visando captar o nível de pobreza multidi-
mensional para as áreas urbanas e rurais dos 
municípios brasileiros e, ainda, entender como se 
processa a relação de dependência entre tais indi-
cadores, foram construídos os Índices de Pobreza 
Multidimensional através da abordagem fuzzy 
e das informações sobre as privações em saúde, 
renda, educação e habitação, bem como as fun-
ções de densidade marginais para determinação 
do parâmetro de dependência.

Embora existam políticas de combate à 
pobreza, mínimas são aquelas que privilegiam 
os espaços rurais e urbanos de forma conjunta, 
provendo, assim, acréscimos na disparidade 
intramunicipal. Ainda, menores são aquelas que 
incorporam os efeitos das inter-relações entre 

as privações de modo a elevar a efetividade da 
medida adotada como destacado por Costa (2014).

Portanto, apesar de atingirem igualitaria-
mente os indivíduos independentemente do 
ambiente, estado ou região no qual residem, 
os principais programas sociais de combate à 
pobreza não conseguem promover efeitos seme-
lhantes sobre as carências urbanas e rurais, dado 
que, muito embora atinja o meio rural, sua capa-
cidade de amenizar as privações urbanas mostra-
-se bastante superior.

É notória que a atuação pública em mediar 
a situação da pobreza não corresponde a ações 
baseadas em diagnósticos locais que incorpo-
rem as heterogeneidades regionais, muito menos 
aquelas existentes nos diversos espaços urbanos 
e rurais. Tal fato pode ser visto como responsá-
vel direto nas falhas de planejamento e execução 
de projetos de caráter socioeconômicos. Como 
destacam Ravallion (2003), Kageyama e Hoffman 
(2006) e Costa, Gasparini e Sampaio (2012), enten-
der os diferentes cenários locais e, assim, defi-
nir ações de acordo com o perfil produtivo e/ou 
social das localidades e não simplesmente forne-
cer o mesmo remédio para pacientes distintos, 
seria algo plausível dentre as diversas propostas 
adotadas ou a serem executadas.
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